
 
 

FUNDO DE INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO – FII BTG PACTUAL CORPORATE OFFICE 

FUND  

CNPJ/MF N. º 08.924.783/0001-01 

 

PROPOSTA DA ADMINISTRADORA REFERIDA A ASSEMBLEIA EXTRAORDINÁRIA DO 

DIA 10 DE ABRIL DE 2018  

 

Prezado Sr. Cotista, 

 

BTG PACTUAL SERVIÇOS FINANCEIROS S.A. DTVM, instituição financeira, com sede na Cidade e 

Estado do Rio de Janeiro, localizada à Praia de Botafogo, 501, 5º Andar (Parte), Torre Corcovado, Botafogo, 

CEP 22250-040, Brasil, e inscrita no CNPJ/MF sob o nº 59.281.253/0001-23, devidamente credenciada na 

Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) como administradora de carteira, de acordo com o Ato 

Declaratório CVM nº 8.695, de 20 de março de 2006, na qualidade de instituição administradora 

(“Administradora”) do FUNDO DE INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO – FII BTG PACTUAL 

CORPORATE OFFICE FUND (“Fundo”), convocou, em 09 de Março de 2018, os senhores cotistas a 

participarem da Assembleia Geral Extraordinária de Cotistas, a ser realizada no dia 10 de Abril de 2018, às 

09:30h, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, n.º 3.477 – 14º 

andar, a fim de examinar e votar as seguintes matérias constantes da ordem do dia: 

 

(i) Em Assembleia Geral Extraordinária: (i) Eleição e/ou reeleição dos membros do Comitê de 

Acompanhamento de Cotistas do Fundo, a serem indicados pelos Cotistas; e (ii) A alteração da 

redação dos seguintes artigos do regulamento do Fundo, em decorrência da regulamentação em 

vigor, para que passem a vigorar com a seguinte redação: 

 

A. A alteração ou inclusão dos seguintes artigos do Regulamento do Fundo, para que passem a vigorar com a 

seguinte redação: 

Passando de: 

Art. 26 - A taxa de administração e de escrituração serão de (a) valor equivalente a até 0,55% (cinquenta e 

cinco centésimos por cento), calculado sobre o valor total dos ativos que integrarem o patrimônio do FUNDO 

no último dia útil do mês imediatamente anterior ao mês de seu pagamento (“Base de Cálculo da Taxa de 

Administração”), composta de: (a1) valor equivalente a 0,250% (duzentos e cinquenta milésimos por cento) 

à razão de 1/12 avos,  pelos serviços de administração e que deverá ser pago diretamente à 

ADMINISTRADORA, observado o valor mínimo mensal de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), atualizado 

anualmente segundo a variação do IGPM/FGV, a partir do mês subsequente à data de autorização para 

funcionamento do Fundo e; (a2) valor equivalente a até 0,30% (trinta centésimos por cento) ao ano à razão 

de 1/12 avos, referente aos serviços de escrituração das cotas do FUNDO, a ser pago a terceiros, cujo 

montante mensal será calculado com base na tabela de referência constante do Anexo 1 deste regulamento, 

aplicada pelo prestador de serviço; e (b) valor equivalente a 1,50% a.a. (um e meio por cento) sobre o valor 

de mercado do FUNDO, a ser calculado e provisionado diariamente, sendo que o valor de mercado do 

FUNDO em cada data será obtido pela multiplicação do número de cotas emitidas e integralizadas do 



 
 

FUNDO naquela data pelo valor médio do dia de negociação da cota do FUNDO no mercado secundário 

em bolsa de valores, correspondente aos serviços de gestão dos ativos integrantes da carteira do FUNDO, 

incluído na remuneração da administradora, mas a ser pago a terceiros, nos termos dos artigos 31 e 46, §2º 

deste Regulamento. 

Para: 

Art. 26 - A taxa de administração e de escrituração serão de (a) valor equivalente a até 0,55% (cinquenta e 

cinco centésimos por cento), calculado sobre (i) o valor de mercado do FUNDO, calculado com base na 

média diária da cotação de fechamento das cotas de emissão do FUNDO no mês anterior ao do pagamento 

da remuneração, caso as cotas do FUNDO tenham integrado ou passado a integrar, no período, índices de 

mercado, cuja metodologia preveja critérios de inclusão que considerem a liquidez das cotas e critérios de 

ponderação que considerem o volume financeiro das cotas emitidas pelo FUNDO, como por exemplo, o IFIX; 

ou (ii) sobre o valor contábil do patrimônio líquido do FUNDO, nos demais casos, composta de: (a1) valor 

equivalente a 0,250% (duzentos e cinquenta milésimos por cento) à razão de 1/12 avos,  pelos serviços de 

administração e que deverá ser pago diretamente à ADMINISTRADORA, observado o valor mínimo mensal 

de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), atualizado anualmente segundo a variação do IGPM/FGV, a partir do mês 

subsequente à data de autorização para funcionamento do Fundo e; (a2) valor equivalente a até 0,30% (trinta 

centésimos por cento) ao ano à razão de 1/12 avos, referente aos serviços de escrituração das cotas do 

FUNDO, a ser pago a terceiros, cujo montante mensal será calculado com base na tabela de referência 

constante do Anexo 1 deste regulamento, aplicada pelo prestador de serviço; e (b) valor equivalente a 1,50% 

a.a. (um e meio por cento) sobre o valor de mercado do FUNDO, a ser calculado e provisionado diariamente, 

sendo que o valor de mercado do FUNDO em cada data será obtido pela multiplicação do número de cotas 

emitidas e integralizadas do FUNDO naquela data pelo valor médio do dia de negociação da cota do 

FUNDO no mercado secundário em bolsa de valores, correspondente aos serviços de gestão dos ativos 

integrantes da carteira do FUNDO, incluído na remuneração da administradora, mas a ser pago a terceiros, 

nos termos dos artigos 31 e 46, §2º deste Regulamento. 

Passando de: 

Art. 41 - O FUNDO poderá ter 1 (um) ou mais representantes dos cotistas nomeados pela Assembleia Geral, 

para exercer as funções de fiscalização dos empreendimentos ou investimentos do FUNDO, em defesa dos 

direitos e interesses dos cotistas, observado os seguintes requisitos: 

 

Para: 

Art. 41 - O FUNDO poderá ter até 3 (três) representantes dos cotistas nomeados pela Assembleia Geral, 

para exercer as funções de fiscalização dos empreendimentos ou investimentos do FUNDO, em defesa dos 

direitos e interesses dos cotistas, observado os seguintes requisitos: 

 

 

 

 



 
 

 

PROPOSTA DA ADMINISTRADORA: 

 

A Administradora propõe aos cotistas do Fundo eleição e/ou reeleição dos membros do Comitê de 

Acompanhamento de Cotistas do Fundo reforçando o alinhamento de interesse entre as partes, melhorando a 

comunicação com os cotistas e a transparência do Fundo. Importante ressaltar que os membros do Comitê de 

Acompanhamento de Cotistas do Fundo tem como responsabilidade acompanhar os atos da Gestão do Fundo. 

 

Ademais, a Administradora também propõe a aceitação do item (ii) dado que a alteração na redação do 

regulamento é devida em decorrência da regulamentação em vigor. 

 

Colocamo-nos à disposição para o esclarecimento de eventuais dúvidas.  

 

Atenciosamente,  

 

BTG PACTUAL SERVIÇOS FINANCEIROS S.A. DTVM  

Administradora do  

FUNDO DE INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO – FII BTG PACTUAL CORPORATE OFFICE 

FUND 

(Favor encaminhar dúvidas ou solicitação para o e-mail sh-contato-fundoimobiliario@btgpactual.com) 

 

mailto:sh-contato-fundoimobiliario@btgpactual.com

